
Abstract  This article aims to systematize and 
analyze, from a historical perspective, the dis-
cussions that permeated the topic of indigenous 
health in interface with the demography of these 
populations, based on the political dimension that 
the quantification of indigenous peoples assumed 
during the military dictatorship in Brazil. Cov-
ering an extensive period that extends from the 
establishment of the Indian Protection Service in 
1910 until the end of the 1980s, this article offers 
a comprehensive view of the topic. The analysis 
focuses primarily on the 1970s, highlighting the 
actors involved in this debate: indigenous leaders, 
indigenists, academics, health professionals, and 
missionaries.
Key words  Indigenous health, Indigenous de-
mography, Indigenous peoples and military dic-
tatorship

Resumo  Este artigo tem por objetivo sistemati-
zar e analisar em perspectiva histórica as discus-
sões que permearam o tema da saúde indígena 
em interface com a demografia dessas popula-
ções, partindo da dimensão política que a quan-
tificação dos povos indígenas assumiu durante a 
ditadura militar no Brasil. Abrangendo um ex-
tenso período que se estende do estabelecimento 
do Serviço de Proteção aos Índios em 1910 até o 
fim dos anos 1980, busca-se oferecer uma visão 
ampliada sobre o tema. O foco da análise recai 
especialmente nos anos 1970, destacando os ato-
res envolvidos neste debate: lideranças indígenas, 
indigenistas, acadêmicos, profissionais de saúde e 
missionários.
Palavras-chave  Saúde indígena, Demografia in-
dígena, Indígenas e ditadura militar
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Introdução

A saúde das populações indígenas brasileiras 
tem sido, nas últimas décadas, objeto de estudo 
das Ciências Sociais em interface, notadamente, 
com o campo da saúde coletiva1-11. No campo da 
História Indígena, a questão sanitária passou a 
figurar como tema a partir da virada epistemo-
lógica da área entre o final da década de 1980 e 
o início da década de 1990. Nesse cenário esta-
vam as discussões sobre a ocupação do territó-
rio, o contato e as epidemias que ocasionaram 
dizimações expressivas de povos ameríndios. No 
bojo dessa renovação historiográfica couberam 
análises que reconheceram os povos indígenas 
como agentes de suas histórias, a partir da multi-
plicidade de formas de interação no pós-contato. 
Além disso, buscou-se, através de releituras e de 
novos arcabouços de fontes, ampliar a descrição e 
a compreensão acerca do quantitativo populacio-
nal e dos processos de ocupação, permanências e 
mobilidades das populações indígenas por todo 
o território americano, compreendendo tanto o 
período pré-conquista (dialogando com o traba-
lho de arqueólogos) como o que se inicia com o 
advento dos europeus na América12-14.

Mais recentemente, a partir de análises anco-
radas na história da saúde indígena, buscou-se 
compreender a relação entre antropologia e saú-
de na construção de mecanismos de assistência 
sanitárias aos indígenas brasileiros entre as déca-
das de 1940 e 1960, principalmente, a partir do 
Serviço de Proteção aos Índios (SPI)10,15-20.

Adensando as investigações em torno da saú-
de das populações indígenas, os estudos sobre a 
questão demográfica e a contagem populacional 
indígena pautaram importantes debates nas úl-
timas décadas, como sobre os distintos padrões 
de comportamento reprodutivo entre indígenas 
e não indígenas21-23, as inequidades entre as di-
ferentes categorias étnico-raciais identificadas 
pelos sistemas oficiais24 e a prevalência de cer-
tas doenças entre grupos minoritários, como no 
caso da pandemia de COVID-1925.

É certo que o tema da demografia nativa es-
teve presente nas narrativas sobre as populações 
indígenas nas américas desde os registros do pe-
ríodo colonial, influindo nas políticas pombali-
nas, pautando as primeiras normativas e relação 
aos nativos no período imperial e avançando no 
século XX com a criação do primeiro Serviço de 
Proteção aos índios no país durante o período 
republicano. Nesse contexto, é possível afirmar 
que o tema atravessou o tempo e vem, ainda hoje, 
ganhando novos contornos simbólicos, políticos, 
teóricos e metodológicos.

Neste artigo buscaremos, a partir de uma sis-
tematização histórica, localizar a discussão sobre 
a demografia indígena em interface com o tema 
da saúde dessas populações, desde a criação do 
SPI em 1910, até o fim da década de 1980, a fim 
de discutir os usos políticos da quantificação dos 
povos indígenas no contexto da ditadura militar 
no Brasil, a partir do campo de apoio à causa in-
dígena mobilizado por acadêmicos, indigenistas, 
profissionais da saúde e missionários no final dos 
anos 1970.

Construção da Política indigenista 
no Brasil: saúde e demografia

Os primeiros anos da República brasilei-
ra foram marcados por inúmeras estratégias 
governamentais, em geral capitaneadas pelas 
forças militares, de reconhecimento territorial 
e populacional. Nesse cenário, destacam-se as 
expedições científicas patrocinadas pelo Estado 
brasileiro, como da Comissão de Linhas Telegrá-
ficas Estratégicas do Mato Grosso ao Amazonas 
(CLTEMTA) (1907-1915), conhecida como Co-
missão Rondon. Esta comissão, liderada pelo 
Marechal do Exército Cândido Mariano Rondon, 
tinha como objetivos não apenas a inspeção e o 
controle das fronteiras, como também a conexão 
da região Noroeste ao restante do país, através da 
instalação de linhas telegráficas, do incremento 
da produção agrícola, do conhecimento cientí-
fico das riquezas naturais e do povoamento da 
região26-30. Alinhada aos objetivos de interioriza-
ção da autoridade estatal e ao ideal de progresso 
defendidos no período, a Comissão refletia as de-
mandas do Estado brasileiro em torno da neces-
sidade de ampliação da comunicação, do contro-
le das fronteiras e do povoamento dos sertões29. 
Desse modo, a implantação do telégrafo ao longo 
de territórios considerados como vazios demo-
gráficos e de poder compunha o arranjo político 
de integração e modernização da República Bra-
sileira.

Os objetivos de promover a integração via 
telégrafo, a ocupação dos sertões do noroeste e 
a interiorização do controle estatal (político e de 
fronteiras) foram, desde o início, comprometi-
dos pela questão sanitária da região percorrida. 
Essa questão fica evidente nos dados sanitários 
apresentados nos relatórios oficiais da Comissão 
Rondon. Por serem as regiões percorridas pela 
Comissão consideradas “vazios demográficos”, 
já que não faziam referência clara à presença das 
populações indígenas que habitavam o território, 
os dados relativos às inúmeras etnias indígenas 
que historicamente viviam e atuavam socialmen-
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te nas regiões Norte e Centro-Oeste do país, fo-
ram parcamente documentados.

Foi, no entanto, em meio a esse cenário polí-
tico que a presença indígena passou a figurar ins-
titucionalmente no projeto de interiorização do 
poder estatal, sobretudo, com a criação, em 1910, 
do primeiro órgão governamental voltado para 
a questão indígena nacional, o Serviço de Prote-
ção aos Índios e Localização dos Trabalhadores 
Nacionais (SPILTN). Sob a direção de Rondon e 
vinculado ao Ministério da Agricultura (MAIC), 
o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) (como 
passou a se chamar a partir de 1918) foi estru-
turado em consonância com os objetivos estatais 
do período, que preconizavam o controle territo-
rial, a defesa de fronteiras e o desenvolvimento 
regional, a partir de preceitos positivistas. Ainda 
nas primeiras décadas do século XX e contando 
com o apoio do órgão indigenista, a abertura de 
estradas de ferro, a instalação de Postos telegráfi-
cos e a criação de vilas de operários invadiram as 
terras indígenas dos “sertões” do país.

A política indigenista iniciada pelo SPI ope-
rou sob regime tutelar, onde o Estado brasileiro 
seria o responsável legal pelos coletivos indíge-
nas e suas terras. O projeto apresentava-se como 
uma alternativa à catequese religiosa e se alinha-
va com o preceito republicano de separação entre 
Igreja e Estado. Além disso, buscava, ao “pacificar 
as populações indígenas”, transformá-las em tra-
balhadores nacionais, considerando, portanto, a 
condição de indígena como transitória31,32. Junto 
à invasão das frentes de expansão e ao “recruta-
mento” da mão-de-obra nativa, houve o advento 
de epidemias com potencial devastador para os 
povos originários, contribuindo para sua signifi-
cativa retração demográfica.

Nesse sentido, também em consonância com 
os intentos da República Brasileira, que via no 
saneamento a chave para o desenvolvimento re-
gional, o SPI, já em seu primeiro regulamento, 
ocupou-se da assistência sanitária aos grupos 
indígenas. No entanto, ao longo de sua atuação, 
não ofereceu uma estrutura organizada voltada 
especificamente para o tema da saúde33-35. Os re-
gistros de surtos epidêmicos, a falta de assistên-
cia às populações indígenas e a fragilidade do SPI 
constavam nos relatórios e inquéritos realizados 
no interior desse Serviço, desde suas origens até 
os últimos anos de atuação. Os problemas apon-
tados tratavam da falta de material médico, de 
profissionais da saúde, além de questões referen-
tes ao impacto do convívio entre indígenas e não 
indígenas. Em 1942, a partir da criação da Seção 
de Estudos (SE), que tinha por objetivo realizar 

investigações da origem, costumes, tradições e 
línguas das populações indígenas, foram contra-
tados os primeiros cientistas sociais, entre eles 
Darcy Ribeiro, recém-formado como especialista 
em Ciências Sociais pela ELSP (Escola Livre de 
Sociologia e Política de São Paulo). Capitaneada 
pelo médico Herbert Serpa, a SE ganhou novas 
funções ao longo de sua estruturação. Entre suas 
demandas se destaca a função de registrar o con-
tingente populacional indígena, demanda esta 
que já se apresentava no SPI:

No Brasil, como por quase toda a aparte, os 
aborígenes estão diminuindo e tendendo a desa-
parecer, [...] nossos índios não são para nós raça 
inferior. São apenas irmãos atrasados em face de 
que não devemos nos colocar na situação de con-
correntes. Como tais, é claro, eles terão que perecer, 
porque não dispõem dos recursos comparáveis aos 
nossos [...] (Memória sobre as causas determi-
nantes da diminuição das populações indígenas 
do Brasil, 1940)36 (p.4).

Os recenseamentos demográficos brasilei-
ros, iniciados em 1872, apesar de em algumas 
ocasiões terem registrado informações sobre os 
indígenas em território nacional, até então não 
haviam divulgado dados sobre o contingente 
absoluto desse segmento populacional. O marco 
dos censos modernos no país, o de 1940, identi-
ficou apenas quatro categorias de “Cor” compon-
do a população brasileira: “branca, preta, parda e 
amarela”, esta última referindo-se à população de 
origem ou ascendência do leste asiático. O regis-
tro e a contagem dos indígenas estavam, então, 
sob a responsabilidade do SPI e, a partir de 1944, 
de sua Seção de Estudos (SE).

Apesar de figurar como objetivo da SE, os 
levantamentos demográficos eram realizados de 
forma pontual e não continuada, dificultando 
uma análise pormenorizada da real situação do 
contingente populacional indígena no período. 
Os dados sobre as contagens populacionais eram 
apresentados em formatos de relatórios de Pos-
tos, reunidos em edições anuais dos chamados 
“Boletins Internos do SPI”. Além da questão de-
mográfica, os boletins traziam dados sobre: nas-
cimentos, óbitos, estado sanitário, enfermaria e 
movimentação das farmácias localizadas em al-
guns Postos. 

É nesse contexto institucional e a partir de 
dados pouco sistematizados acerca da demo-
grafia e da saúde das populações indígenas sob 
a coordenação do SPI que Darcy Ribeiro empre-
ende suas primeiras pesquisas de campo e estru-
tura suas análises sobre o futuro dos indígenas 
brasileiros. Como já dito, Darcy Ribeiro passa a 
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compor os quadros do SPI em 1947, a partir de 
uma indicação direta de seu orientador na ELSP 
e importante interlocutor no período, o etnólogo 
de origem alemã, Herbert Baldus.

Logo nos primeiros anos de atuação no refe-
rido órgão, Ribeiro realizou estudos etnológicos 
e linguísticos entre os grupos indígenas do Mato 
Grosso (Região Sul e do Pantanal Mato-Grossen-
se): Kaiwá (Guarani); Terena (Aruak), Kadiwéu 
(Mbayá-Guaikurú), Kadiwéu e Ofaié, e do Mara-
nhão, entre os Urubu-Kaapor, neste último, onde 
esteve por maior tempo, registrou em vídeos e 
áudios inúmeras manifestações culturais. A par-
tir de suas observações de campo e apoiado em 
fontes documentais do próprio SPI, já na déca-
da de 1950, Darcy Ribeiro publicou uma análi-
se sobre as condições sanitárias das populações 
indígenas brasileiras. Sob uma metodologia de 
análise populacional comparativa, com o objeti-
vo de demonstrar a articulação entre fatores so-
cioeconômicos e o comportamento demográfico, 
como já salientou Coimbra37, se estruturou o ar-
tigo: “Convívio e contaminação”. A primeira ver-
são do estudo fez parte dos anais da IIª Reunião 
da Associação Brasileira de Antropologia, em 
1955, no ano seguinte foi publicada uma versão 
expandida na Revista Sociologia e, finalmente, 
em 1970, tornou-se capítulo do livro de Ribeiro: 
“Os índios e a Civilização”. As versões guardam 
poucas modificações entre elas. Em geral são adi-
ções ou supressões pontuais de palavras ao longo 
do texto. A maior alteração pode ser observada já 
na edição de 1956 e refere-se à apresentação dos 
dados estatísticos em gráficos, quadros e pirâmi-
des etárias.

O texto de Ribeiro, apoiado em dados esta-
tísticos formulados a partir da documentação 
reunida nos acervos do SPI e em suas experiên-
cias de campo, essencialmente coletadas entre 
os Urubu-Kaapor, apontava, de forma fatalista, 
para o desaparecimento de inúmeras sociedades 
indígenas (enquanto entidades socioculturais di-
ferenciadas). A desestruturação social e questões 
como a desnutrição, a mortalidade infantil e as 
crescentes doenças do “contato” (com os não-
-indígenas), indicariam uma progressiva queda 
demográfica entre as populações atingidas por 
epidemias.

O futuro incerto das populações indígenas, 
tragicamente atingidas por doenças infecciosas 
como a gripe e o sarampo, retratadas por Darcy 
Ribeiro na década de 1950, pautou a política indi-
genista naquele contexto e nas décadas seguintes, 
como é possível observar no período de ditadura 
civil-militar (1964-1985). Se estariam fadadas ao 

desaparecimento, as ações e/ou as políticas públi-
cas voltadas para a manutenção da vida (cultural 
e material) das populações indígenas, poderiam 
ser pontuais e transitórias.

A alegoria da invisibilidade indígena: saúde 
e demografia indígenas na ditadura militar

A década de 1960 marcou o fim das atividades 
do SPI que, combalido por inúmeras denúncias 
e acusações de corrupção e pela prática de inú-
meras violências contra os indígenas, foi subme-
tido a uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
instaurada pelo Ministério do Interior (Portaria 
239/1967), já no contexto da ditadura civil-mi-
litar, que culminou na demissão de servidores e 
por fim, na extinção do órgão. Os levantamentos 
que embasaram a CPI foram coordenados pelo 
então Procurador da República Jáder Figueiredo 
Correia e o relatório, conhecido hoje pela his-
toriografia e opinião pública como o Relatório 
Figueiredo, foi divulgado em 1967, revelando a 
violência, a corrupção e o descaso do Estado bra-
sileiro em relação aos indígenas38. 

O SPI foi então substituído pela Fundação 
nacional do Índio (FUNAI), criada em 1967 e re-
gida sob a Lei nº 5.371, de 05/12/1967. O órgão 
indigenista foi desenvolvido no âmbito da nova 
estrutura organizacional do Estado brasileiro no 
pós-golpe de 1964. Sob a gestão de militares, a 
política indigenista da FUNAI, tal como era no 
SPI, seguiu sob uma orientação tutelar, forte-
mente voltada para a questão fundiária e com 
direcionamentos políticos para movimentos de 
integração e /ou de “estímulo à mudança (acul-
turação)”39 (p.131). Naquele contexto, a estrutu-
ração da Funai e a política indigenista nacional 
poderiam ser percebidas como parte de um “mo-
vimento mais geral de redefinição da burocracia 
de Estado”40 (p.298).

Nesse sentido, é possível argumentar que os 
interesses políticos e econômicos que nortearam 
o período ditatorial brasileiro absorveram ple-
namente o argumento do desaparecimento das 
populações indígenas, seja pela absorção dessas 
populações pelo Estado Nacional, seja pela queda 
demográfica decorrente das epidemias, da vio-
lência fundiária, e/ou de outros determinantes.

Durante toda a década de 1970 e grande parte 
da década de 1980, a saúde indígena foi capitane-
ada pela FUNAI a partir de políticas de convê-
nio, ações sanitárias pontuais e descontinuadas, 
a partir de um modelo assistencial constituído  
como válido para todas as tribos indígenas sem 
considerar os padrões e as particularidades cul-
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turais e ecológicas das etnias41. Nesse cenário 
foram estruturadas as Equipes volantes de saú-
de (EVS), com um modelo inspirado no Serviço 
de Unidades Sanitárias Aéreas (Susa), que sob a 
coordenação do médico sanitarista Noel Nutels, 
desenvolveu atividades sanitárias, especialmente, 
ações de diagnóstico e tratamento da tuberculose 
entre as décadas de 1950 e 19601,33,42. Tendo um 
apoio aéreo, equipes formadas, geralmente, por 
1 médico, 1 profissional da enfermagem, outro 
de bioquímica e 1 dentista, prestavam assistência 
emergencial e/ou esporádica nos territórios indí-
genas sob o arranjo institucional da FUNAI1.

Sob a política de convênios do órgão indige-
nista destaca-se o efetuado com a Escola Paulista 
de Medicina de São Paulo (EPM), hoje Universi-
dade Federal de São Paulo (UNIFESP), no âmbi-
to do “Projeto Xingú”. Coordenado pelo médico 
e professor Roberto Baruzzi, o projeto iniciou sua 
atuação no Parque Indígena do Xingú em 1965, 
a partir de atividades periódicas de vacinação e 
atendimentos médicos-sanitários e a estrutura do 
convênio firmado entre a Universidade e a FU-
NAI permaneceu praticamente inalterada até a 
década de 198042.

Como já mencionado neste artigo, a saúde 
das populações indígenas foi tratada de forma 
ineficiente pelo SPI ao longo de sua atuação e 
permaneceu desestruturada no âmbito da FU-
NAI, especialmente durante as primeiras décadas 
de funcionamento do novo órgão. A irregulari-
dade das atividades de atenção médico-sanitárias 
contribuía para o avanço de quadros graves de 
comorbidades variadas e, também, para a carên-
cia de dados populacionais e/ou epidemiológi-
cos confiáveis, que permitissem a elaboração de 
planos, projetos e legislações sobre a saúde dos 
povos indígenas brasileiros.

A literatura que tem se dedicado ao tema da 
saúde dos povos indígenas em interfaces com a 
questão demográfica no Brasil, aponta a ausência 
de dados sistematizados acerca do quantitativo 
populacional indígena ao longo do tempo. Como 
articularam Simioni e Dagnino:

No país, apenas populações indígenas que fa-
zem parte de algum programa, como o Projeto 
Xingu, realizado pela Universidade Federal de São 
Paulo (Unifesp), contam com uma série de dados 
confiáveis coletados anualmente. A situação dos 
povos do Parque Indígena do Xingu é, portanto, 
uma exceção entre os povos indígenas no Brasil43 

(p.311). 
Neste sentido é possível inferir que mesmo 

com a transformação ocorrida nos órgãos indige-
nistas nacionais, com o fim do SPI e o advento 

da Funai, a percepção do destino das populações 
indígenas permanecia a mesma – nos termos do 
etnólogo Pierre Clastres, uma escolha entre o ge-
nocídio e o etnocídio, i.e., a destruição efetiva das 
sociedades indígenas em função de epidemias e 
massacres promovidos pelos agentes do progres-
so ou a destruição dessas sociedades enquanto in-
dígenas em razão das políticas assimilacionistas, 
como disposto, aliás, nas finalidades da Funai, 
dentre as quais se encontra “o resguardo à acul-
turação espontânea do índio, de forma a que sua 
evolução sócio-econômica se processe a salvo de 
mudanças brusca” (Lei 5.371, de 1967, Art. 1, “d”).

A política estatal seguia em consonância com 
a missão disposta pelo SPI desde o início do sé-
culo. Beneficiava-se, contudo, do solapamento 
das bases do debate público com a limitação das 
atividades políticas e de imprensa em dissonân-
cia com os projetos das elites econômicas, para 
as quais os indígenas figuravam como entraves 
para o desenvolvimento do país. Os sertões pal-
milhados pela Comissão Rondon eram vistos 
como estratégicos pelo regime para a promoção 
do “Brasil Grande”, com a região Norte sendo 
percebida como a mais atrasada do país. Assim, 
dois anos após o golpe de 1964, o governo ins-
tituiu a Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM), transformou o Banco 
da Amazônia S.A. (BASA) na maior instituição 
de financiamento aos empreendimentos eco-
nômicos do norte brasileiro e, em 1967, criou 
a Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA). Os aportes federais eram consi-
deravelmente superiores aos que até então eram 
destinados às atividades da região, em conso-
nância com o discurso oficial de combate às de-
sigualdades regionais no país e estabelecimento 
da infraestrutura para o desenvolvimento de suas 
regiões mais atrasadas. É em meio aos avanços 
patrocinados pelos militares sob os territórios in-
dígenas – Transamazônica, Operação Amazônia, 
construção de grandes hidrelétricas e ampliação 
espacial da agroindústria – que o Congresso pro-
mulga o Estatuto do Índio (Lei 6.001, de 1973), 
ratificando a política indigenista que tem por ob-
jetivo “integrar, progressiva e harmoniosamente, 
[os indígenas] à comunhão nacional” (Art. 1). 

As políticas de saúde para os povos indígenas, 
descritas anteriormente, se inseriam no horizon-
te de desaparecimento de seu público – a título de 
exemplo, em 1976, o Ministro do Interior, Rangel 
Reis, declarara ao Jornal do Brasil ter por missão 
a redução de 90% do contingente indígena brasi-
leiro44. Conquanto que as atividades promovidas 
pela Escola Paulista de Medicina dessem conta 
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da situação sistêmica vivenciada pelos indígenas, 
com acompanhamentos permanentes e atenção 
especializada, ela era uma exceção localizada 
no interior do Parque Indígena do Xingu, com 
a ação das equipes volantes da Funai caracteri-
zando a maior parte do território brasileiro com 
resultados desastrosos. A própria legislação indi-
genista previa a existência de dano aos indígenas 
em seu inevitável processo de assimilação à co-
munhão nacional, embora este dano nunca tives-
se sido publicamente mensurado.

Saúde e demografia nos anos 1970: 
estratégias de visibilidade indígena 

É no final dos anos 1970, em um cenário de 
adensamento de críticas à situação enfrentada 
pelos indígenas45 que o governo anuncia sua pri-
meira iniciativa formal para reconhecer a assimi-
lação dos indígenas. Em 1978, o regime anunciou 
um projeto para estabelecer “critérios de indiani-
dade”, elementos objetivos para medir o grau de 
integração de uma coletividade indígena à comu-
nhão nacional, ocasionando, simultaneamente, 
na emancipação de um povo (da condição de in-
dígena) e de suas terras (da condição de reservas 
indígenas). Essa proposta catalisou o movimento 
de apoio à causa indígena por membros diversos 
da sociedade civil, destacando-se acadêmicos lo-
calizados em São Paulo. Um evento marcante foi 
realizado no final do ano no CUFA, teatro uni-
versitário da PUC-SP, com a presença de intelec-
tuais ilustres, como Roberto Cardoso de Oliveira 
e Lux Vidal. Em poucos meses, diferentes ONGs 
foram criadas, como o Centro de Trabalho Indi-
genista, coordenado pelo casal de antropólogos 
Maria Elisa Ladeira e Gilberto Azanha, e a Co-
missão Pró-Índio, reunindo apoiadores diversos 
em sua composição. Com propostas completa-
mente dissidentes das do regime, tornaram-se 
um braço de atuação dos acadêmicos envolvidos 
com a causa indígena em resistência às políticas 
assimilacionistas. No mesmo período, lideranças 
indígenas ganharam as páginas da imprensa na 
denúncia dos atos governamentais, algo que se 
tornaria a tônica dos anos 1980, quando Raoni, 
Ailton Krenak, Marcos Terena, Álvaro Tukano, 
Tuíra, dentre outros nomes se tornaram conhe-
cidos do grande público.

As mobilizações de 1978 marcaram um pon-
to de inflexão na oposição ao regime, com reper-
cussões para os campos da saúde coletiva e da de-
mografia indígena. Duas das organizações mais 
atuantes, o Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI) e o Centro Ecumênico de Documentação 

e Informação (CEDI), ambas albergando antro-
pólogos em seus quadros e vinculados a insti-
tuições eclesiásticas que lhes forneciam maior 
guarida frente às forças repressivas, iniciaram 
esforços para quantificar a população indígena 
no país e qualificar sua condição de vida. As pu-
blicações influenciaram os debates dos anos 1980 
sobre o futuro dos povos originários no Brasil.

O CIMI, vinculado à Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil, fez sua contagem a partir 
dos dados das prelazias. Os editores do jornal 
Porantim, cuja publicação pelo CIMI se esten-
de de maio de 1978 até o presente, reuniram as 
informações de padres e missionários católicos, 
com grande capilaridade no território brasileiro, 
divulgando quantitativos inéditos até então: a 
edição de setembro de 1979 anunciava um “dos-
siê sobre a situação” dos 210.000 indígenas no 
Brasil, caracterizado pela discussão sobre a situ-
ação fundiária nacional, as políticas indigenistas, 
os planos governamentais de desenvolvimento 
na Amazônia, os ataques contra aldeias a mando 
das elites agrárias. Em um formato de notícia-
-denúncia, o Porantim vinculava os desafios de 
bem-estar das populações indígenas e suas pers-
pectivas de crescimento à ação intencional das 
forças econômicas e políticas, contribuindo para 
desnaturalizar o desaparecimento dos indígenas.

Consonante com a iniciativa do CIMI, o 
CEDI lançou uma série de publicações voltadas 
para a qualificação dos povos indígenas no país, 
com descrições detalhadas sobre o histórico do 
contato interétnico, a economia aldeã e regional, 
as línguas faladas pelos povos em questão e sua 
composição demográfica. Durante os anos 1970, 
o CEDI editou o Aconteceu, um clipping sema-
nal resumindo o que os principais jornais do 
país noticiaram sobre “trabalhadores urbanos”, 
“trabalhadores rurais”, “índios”, dentre outros te-
mas que marcavam a atuação do Centro na resis-
tência intelectual contra a ditadura. A partir da 
década seguinte, o Aconteceu ganhou números 
especiais dedicados exclusivamente aos indí-
genas, seja no formato de uma grande reunião 
de notícias do que ocorrera em um determina-
do período em todo o território nacional (entre 
1980 e 1984 publicados como anuários, a partir 
de 1985 compreendendo intervalos temporais 
mais extensos), seja sob a forma de fascículos 
sobre regiões específicas, como “Vale do Javari” 
ou “Sudeste do Pará”. Essas publicações, anteces-
soras do Povos Indígenas no Brasil, editado inda 
hoje pelo Instituto Socioambiental (ONG que 
surge com o fim do CEDI em meados da década 
de 1990), continham não apenas as estimativas 
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de contingentes populacionais no país (por vezes 
empregando dados do CIMI), como os quantita-
tivos específicos de diversas etnias e suas aldeias, 
acompanhadas das especificidades vivenciadas 
pela população local no acesso à saúde, à terra e 
à segurança contra ofensivas de potenciais agres-
sores (como posseiros a garimpeiros). Essas in-
formações, obtidas no bojo do Levantamento dos 
Povos Indígenas no Brasil junto a colaboradores 
que acompanhavam os indígenas in loco (antro-
pólogos, missionários, linguistas, indigenistas, 
enfermeiros, e até mesmo lideranças indígenas) a 
partir de uma ficha completa enviada pelo CEDI 
para os parceiros em uma metodologia “bola de 
neve”, uniam interesse etnográfico, demográfico e 
da área da saúde, mantendo uma rede interdisci-
plinar engajada na defesa dos direitos dos povos 
originários através de “estatísticas de resistência”, 
i.e., quantitativos desenvolvidos com uma finali-
dade política em mente, qual seja, a de tornar le-
gíveis as dinâmicas demográficas indígenas44,46,47. 
Junto ao trabalho desenvolvido pelo CIMI, soli-
dificaram no campo de apoio à causa indígena 
a percepção de que haveria um futuro indígena 
no Brasil, auxiliando – como propunha o CEDI 
em seu bordão à época – a “colocar os índios no 
mapa”.

Ao longo da década de 1980, algumas publi-
cações do CEDI se tornaram menos frequentes e 
o lançamento de volumes sobre áreas etnográfi-
cas foi suspenso após somente três publicações. 
Isto se deu justamente pelo envolvimento dos 
editores (Fany e Beto Ricardo) nos debates da 
Assembleia Constituinte, no qual diversos cola-
boradores do Levantamento dos Povos Indígenas 
no Brasil também tomaram parte. Se o Porantim 
continuou sendo publicado ininterruptamente, 
mesmo com os integrantes do CIMI igualmen-
te engajados na transformação da Carta Mag-
na, coincidentemente ele deixou de atualizar os 
contingentes populacionais em meados dos anos 
1980. A contribuição mais significativa dos pro-
cessos de quantificação empreendidos pelas duas 
organizações não era o contingente populacional 
em si, mas a discussão feita acerca das causas dos 
números encontrados. Contextualizados, esses 
valores contestavam a ideia de que o destino dos 
indígenas seria o desaparecimento – seja cultural, 
seja material – e expandiam a discussão sobre as 
condições de possibilidade do bem viver indíge-
na após a superação do regime e advento da Nova 
República. Anos depois, os primeiros estudos de-
monstrando a retomada demográfica indígena 
foram publicados a partir dos dados produzidos 
pelo Projeto Xingu, dando materialidade para a 

virada de horizontes da dinâmica populacional 
que se consolidara21,22.

Para este mesmo período, é central notar que 
os agentes aqui mencionados, em paralelo à di-
vulgação de levantamentos populacionais, se en-
gajaram em ações voltadas para a transformação 
do modelo de atendimento médico das popula-
ções indígenas, sobretudo, no que se referia às 
discussões sobre a territorialização das políticas 
de saúde que deveriam romper com o modelo das 
equipes volantes da Funai. Além disso, buscavam 
associar diretamente o bem viver indígena com 
as garantias fundiárias, que se consolidariam nas 
mudanças legislativas ocorridas anos mais tarde, 
no final da ditadura48-50.

Considerações finais

Os levantamentos, as contagens populacionais 
e os dados demográficos acerca das populações 
indígenas em interface com a saúde dessas po-
pulações estiveram presentes nas mais diversas 
construções argumentativas sobre a presença 
desses povos no território brasileiro. Usos polí-
ticos, simbólicos e institucionais, escamoteados 
pela falta de clareza e precisão nos dados recolhi-
dos pautaram o conceito de vazios demográficos, 
que embasaram políticas de desenvolvimento 
regional, povoamento e interiorização do poder 
estatal. Sob o vulto da invisibilidade ou do inevi-
tável desaparecimento das populações indígenas 
foram estruturadas políticas públicas de saúde 
pontuais, afinal, a categoria “indígena” corres-
pondia a uma condição, transitória em sua na-
tureza e indesejada em um país economicamente 
avançado. A percepção de que os indígenas logo 
seriam absorvidos pela sociedade nacional dava 
causa à inexistência de uma política de saúde pe-
rene e galgada no respeito ao multiculturalismo.

Para além da mobilização social contrária às 
iniciativas ditatoriais, as quantificações dos con-
tingentes indígenas e a qualificação das causas 
potenciais de suas tendências demográficas cons-
tituíram uma estratégia central para embasar a 
construção de uma visão de mundo alternativa, 
desnaturalizando o extermínio dos povos origi-
nários e iniciando um processo de accountability 
do governo brasileiro, em que os danos causados 
pelo projeto desenvolvimentista foram coloca-
dos em evidência, assim como ganhou destaque 
a pressão fundiária sofrida pelos indígenas e a 
ausência de ações adequadas de saúde para esses 
povos por parte do Estado. Essas transformações, 
que atravessaram os anos 1980, estão no cerne do 
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Capítulo 8 da Constituição Federal de 1988, em 
que os direitos à terra, à própria cultura e a po-
líticas culturalmente diferenciadas para saúde e 
educação são garantidos.

Representando a mudança do estatuto da in-
dianidade no ordenamento jurídico brasileiro, e 
a nova posição ocupada pelos povos originários 
como sujeitos de políticas públicas, o primeiro 
Censo Demográfico Nacional da Nova Repúbli-
ca, realizado em 1991, incluiu “indígenas” como 
opção de resposta no quesito de “Cor ou Raça”, 
divulgando, de forma inédita, um número ofi-
cial de indígenas no país – um quantitativo que 
manteve sua tendência de crescimento desde en-
tão (saltando de 294.131 pessoas em 1991 para 
1.693.535 em 2022). Esses dados passaram a fun-
damentar um conjunto variado de políticas pú-
blicas específicas para esse segmento.

Em termos de avanços no âmbito da saúde 
dos povos indígenas, é possível destacar a cria-
ção do Subsistema de saúde indígena (SasiSUS) 
a partir da instauração da Lei Arouca (Lei nº 
9.836/1999), à qual se seguiram a formulação da 

Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos 
Indígenas (PNASPI, em 2002) e a criação de Se-
cretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI, em 
2010). Contrastando com a atenção à saúde in-
dígena conduzida pelo regime militar, calcada 
na atuação de equipes volantes da Funai, na au-
sência de dados demográficos e na não sistema-
tização de estatísticas vitais, o modelo atual toma 
como ponto de partida da saúde as garantias à 
diferença sociocultural e a busca pelo respeito às 
definições nativas de bem-viver, compreenden-
do os povos indígenas como sujeitos de direitos 
como os demais cidadãos brasileiros. A lição 
deixada pela articulação contra o regime autori-
tário no campo da saúde indígena é que não se 
pode isolar a saúde de suas condições sociais ou 
ignorar seu contexto político. Em um cenário em 
que ataques contra minorias étnico-raciais não 
são exceção, e em que os territórios tradicionais 
seguem em risco, o direito à saúde desses povos 
seguirá dependendo do engajamento cotidiano 
de suas lideranças e seus aliados na construção 
de um futuro marcado pela visibilidade indígena.
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